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 SOS PRISÕES



Ex.mos. Senhores Jornalistas

Lisboa, 20-11-2007

N.Refª n.º 66/apd/07

Assunto: Referências ao trabalho da ACED no julgamento de actos de tortura pelos agentes da PJ do Algarve
A ACED foi referida no julgamento da acusação de tortura onde são arguidos os agentes da PJ de Faro. Tal acusação tem por fundamento os indícios disponíveis dos tratos padecidos por Leonor Cipriano. 

Os arguidos entenderam associar a nossa organização a sentimentos negativos e persecutórios relativamente aos agentes acusados, associando estes últimos (tanto quanto lhes for permitido) à instituição policial. Tudo para deduzir o argumento (bastante inverosímil) em cujos termos a ACED não gosta de polícias, tanto quanto concluem estes ex-polícias. E “por isso”, perseguiria qualquer polícia, continuam eles a pensar (por assim dizer). Projectam mesmo esse seu esforço meditativo até ao limiar de uma ideia (tanto quanto lhes parece) à luz da qual se a Directora da cadeia de Odemira admitiu falar com a ACED, só pode ser por também ela odiar polícias e também querer perseguir os arguidos neste processo.

Compreendemos a acidez de quem se julgava imune em razão das funções que desempenha ou desempenhou, mais mal que bem, segundo os indícios disponíveis, entre os quais se conta até um escrito próprio ao qual o arguido-autor ousou chamar livro. Mas dessa pretensa (e jamais escrita) imunidade fala eloquentemente a circunstância destes senhores estarem sentados no banco dos réus. Não estão ainda condenados, é certo. Mas também é certo que pareciam imaginar (ao menos de acordo com o folclore local) que não podiam sequer ser questionados.

A ACED tem-se limitado, com os seus juristas e os seus sociólogos (e os seus juristas-sociólogos)  a seguir quer os argumentos trazidos a debate, quer a selecção e exclusão de testemunhas, parecendo-lhe por quanto tem visto que se vão intensificando os riscos de uma “justiça formal”, teoricamente inadmissível em Processo Penal. Todavia a audiência ainda não acabou e os riscos são apenas hipóteses, mais ou menos plausíveis, mas hipóteses. 

Entretanto importa sublinhar algumas coisas no que ao nosso trabalho diz respeito:

a)       A Associação Contra a Exclusão pelo Desenvolvimento trabalha desde há 12 anos assinalando junto das mais altas autoridades do Estado todos os casos de abuso, ilegalidade, desrespeito e violência que nos são relatados quanto às prisões portuguesas, cf. http://iscte.pt/~apad/ACED. 
b)       Embora sem recursos bastantes para tão desproporcionada actividade (porque os abusos não são raros), a ACED tem todo o interesse em manter a urbanidade de contactos com entidades policiais disponíveis para respeitar e fazer respeitar os Direitos Humanos em Portugal, e assim convidámos até organizações de trabalhadores policiais para comemorarem os oito anos da nossa actividade, cf. http://iscte.pt/~apad/ACED/ficheiros/aniversarios.html,
c)       E com essas organizações reflectimos sobre a prevenção da tortura, cf. http://iscte.pt/~apad/ACED/ficheiros/tortura.html.
d)       A ACED jamais teve, infelizmente, com a associação dos directores de prisões o mesmo tipo de relações que foi possível estabelecer com organizações de agentes de polícia, por recusa da parte dessa associação em aceitar como legítimas as nossas actividades em prol do respeito pela dignidade dos presos. 
e)       O interesse da ACED no caso de Leonor Cipriano decorre do interesse geral inscrito na nossa declaração de princípios, cf. http://iscte.pt/~apad/ACED/ficheiros/declaracao.html, e tivemos conhecimento dele, pela sua notoriedade, através da comunicação social, 
f)        Interessámo-nos ainda pelo caso em razão da raridade das acusações do Ministério Público relativamente a alegações de tortura nas prisões e ainda da oportunidade de um dos juristas membros da ACED, Dr. Marcos Aragão Correia, ter obtido acesso à vítima. 
g)       Os autos de notícia produzidos por esse advogado na sequência das visitas que fez a Leonor Cipriano na cadeia são muito instrutivos, clarificadores do que poderá ter-se passado e intensamente sugestivos do que as rotinas prisionais podem comportar. 
h)       O Comité de Prevenção Contra a Tortura do Conselho da Europa pretendeu ter e não teve informação suficiente sobre as alegações de maus-tratos no caso da PJ, cf. http://www.cpt.coe.int/documents/prt/2007-13-inf-fra.htm. 
i)         E verificou este Comité do Conselho da Europa a evidência de não haver no Ministério da Justiça nada que se pareça com a Inspecção-Geral da Administração Interna no empenho pelo respeito da dignidade e dos direitos dos cidadãos.
j)         A ACED jamais guarda para si qualquer tipo de informação que lhe chega ou que é por si produzida com base em testemunhos directos, sendo essa uma das características da sua conduta e um dos aspectos do seu compromisso público.
k)       Com efeito, outra prática seria perigosa e a ACED não está disponível para diálogos de sub-entendidos, de insinuações, ou discretas pressões com fundamento em arquivo privado, parecendo contudo fácil encontrar tal conduta nos meandros da vida institucional dos organismos policiais (entre outros), mas não é a nossa conduta, nem método nosso.
O papel da ACED não é portanto equivalente à intervenção pública (neste como noutros casos) de alguns polícias ou ex-polícias que da “Casa do Sino” procedem, mediata ou imediatamente (na variante “Moderna”, ou na “Independente”). A ACED também não tem soldo de comentadeira oficiosa das televisões locais e não quer ter. Os seus membros não andam em bicos de pés, nem têm esse talento. Pretendem os homens e mulheres que integram a ACED contribuir apenas para um melhor esclarecimento dos métodos usados em Portugal por alguns polícias (excessivamente representativos, embora) e, contra todas as praticas institucionais aberrantes, exigir ao Estado que se empenhe na protecção dos Direitos Humanos, como cumpre, no quadro do Direito Internacional dos Direitos do Homem a cujas normas está estritamente vinculado e parecem generalizadamente ignoradas neste território. Os nossos propósitos e a actuação correspondente parecem-nos simples e claros. Geram – é verdade – pesadelos vários nos contextos pragmáticos da mentalidade asilar. Mas também é verdade que não nos choca a instabilização de tais práticas institucionais e da mentalidade que, a um tempo, geram e as sustentam. É preciso que os respectivos funcionários entendam que não há imunidades capazes de valer à violação dos Direitos Humanos. Quando isso puder ser generalizadamente entendido, teremos resolvida uma pequena parte dos problemas que nos ocupam (porque a dissimulação tomará então outras formas). 
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